
ESTADO DE MATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA-CONJUNTA N. 249, DE 18 DE MARÇO DE 2020.

Decreta o fechamento das portas do Palácio
da Justiça, dos Fóruns das Comarcas do
Estado de Mato Grosso e de quaisquer
dependências do serviço judicial, institui o
regime obrigatório de teletrabalho, altera a
Portaria-Conjunta n. 247, de 16 de março de
2020, em decorrência das medidas
temporárias de prevenção no contágio pelo
COVID-19 (Novo Coronavírus), no âmbito
do Poder Judiciário do Estado de Mato
Grosso.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO , e o CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA , no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

RESOLVEM:

Art. 1º Decretar, com fulcro no art. 13 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso, o fechamento das portas do Palácio da Justiça, dos Fóruns das
Comarcas do Estado de Mato Grosso e de quaisquer dependências do serviço judicial, no
período de 20 de março a 20 de abril de 2020, na primeira e segunda instâncias, em decorrência
das medidas temporárias de prevenção no contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus), no
âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Fica instituído o regime obrigatório de teletrabalho aos magistrados, servidores e
colaboradores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, no período previsto no art. 1º
desta Portaria, sem prejuízo de possível alteração quanto a esse termo final, a depender, nessa
hipótese, da permanência da situação de Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII), declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em decorrência do
avanço dos casos de contaminação pelo Novo Coronavírus (COVID-19).

§ 1º Os magistrados, gestores e coordenadores deverão elaborar plano mínimo de
trabalho com os servidores e colaboradores, estabelecendo sistemática para o acompanhamento
das atividades desenvolvidas durante o período do regime obrigatório de teletrabalho.

§ 2º Caso as atividades das pessoas mencionadas no caput deste artigo não comportem o
teletrabalho, haverá dispensa da prestação de serviços, com posterior compensação pela área
responsável pelo servidor e ou colaborador, salvo nas hipóteses de serviços essenciais que
demandem o comparecimento pessoal, desde que previamente comunicadas e autorizadas pelo
presidente do Tribunalde Justiça.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: C
ar

lo
s 

A
lb

er
to

 A
lv

es
 d

a 
R

oc
ha

,L
ui

z 
F

er
re

ira
 d

a 
S

ilv
a

P
ar

a 
va

lid
ar

 a
(s

) 
as

si
na

tu
ra

(s
) 

ou
 b

ai
xa

r 
o 

or
ig

in
al

 a
ce

ss
e 

ht
tp

://
ci

a.
tjm

t.j
us

.b
r/

pu
bl

ic
o/

V
al

id
ar

D
oc

um
en

to
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 D
99

39
7F

C



ESTADO DE MATOGROSSO
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§ 3º As atividades do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso serão realizadas pelos
magistrados de primeiro e segundo grau em regime obrigatório de teletrabalho, com prolação de
sentenças, despachos e decisões, impulsionando os processos e realizando esforço para o
cumprimento das metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, não configurando
plantão judiciário forense.

§ 4º Durante o período previsto no art. 1º desta Portaria, não serão realizadas as
audiências de qualquer natureza, sessões do Tribunaldo Júri, dos órgãos do Tribunalde Justiça e
das TurmasRecursais dos Juizados Especiais, salvo a hipótese prevista no inciso IV do art. 11 da
Portaria-Conjunta n. 247, de 16 de março de 2020.

§ 5º As audiências de custódia e as que envolvam adolescentes em conflito com a lei,
com ou sem internação, não devem ser realizadas em razão da situação excepcional decorrente da
pandemia de COVID-19, observando o disposto na Recomendação n. 62, de 17 de março de
2020, do Conselho Nacional de Justiça.

§ 6º Independentemente da não realização das audiências previstas no § 5º, os
magistrados deverão realizar a análise do flagrante e verificar a possibilidade de adoção das
providências estabelecidas pelo art. 310 do CPP, bem como analisar o auto de apreensão e
adoção de medidas socioeducativas em substituição às medidas de meio fechado, observando-se
o previsto na Recomendação n. 62, de 17 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 3º Os estagiários do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso ficam liberados de
suas atividades durante o prazo previsto no art. 1º desta Portaria, que será considerado como
férias coletivas.

Art. 4º Não se aplicam, durante o prazo previsto no art. 1º desta Portaria, as diretrizes da
Resolução TJ-MT/OE n. 04, de 13 de junho de 2019, que institui o teletrabalho no âmbito do
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e revoga o Provimento n. 17/2018 do Conselho da
Magistratura.

Art. 5º Fica suspensa a expedição de mandados em processos judiciais em todas as
comarcas do Estado, nas TurmasRecursais e no Tribunalde Justiça, enquanto perdurar a situação
prevista no art. 1º desta Portaria, exceto quanto às ordens judiciais consideradas urgentes e
aquelas cujo cumprimento imediato seja considerado pela autoridade judiciária competente
imprescindível para evitar o perecimento, a ameaça ou a grave lesão a direitos, bem como as
reputadas indispensáveis ao atendimento dos interesses da justiça, cujos mandados ou decisões
serão cumpridos pelos oficiais de justiça plantonistas.

Art. 6º Durante o prazo previsto no art. 1º fica mantida a remuneração dos profissionais
credenciados do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, com base na última remuneração
mensal percebida, e com posterior compensação das atividades, competindo ao gestor
responsável elaborar o plano de compensação após a normalização do expediente forense.
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Art. 7º Fica dispensado o comparecimento pessoal no plantão judiciário forense da
primeira e segunda instâncias, durante o período previsto no art. 1º desta Portaria, permanecendo
os servidores e magistrados em regime de sobreaviso, conforme escalas de plantão previamente
publicadas.

Art. 8º Fica alterado o art. 9º da Portaria-Conjunta n. 247, de 16 de março de 2020,
passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º Ficam suspensos, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de
Mato Grosso, os prazos processuais dos processos judiciais e administrativos
físicos e eletrônicos, no período de 17 de março a 20 de abril de 2020, salvo
quanto às medidas urgentes e processos de adolescentes em conflito com a lei com
internação provisória decretada. ” (NR)

Art. 9º No prazo previsto no art. 1º desta Portaria, e durante o horário de expediente
forense, a comunicação com as secretarias das unidades judiciárias será realizada por meio dos
respectivos endereços eletrônicos, disponibilizados no seguinte endereço:
http://www.tjmt.jus.br/Institucional/Email/0e6591a60e8f4232a6a2d8721bf33eae

Art. 10. Ficam mantidas as disposições previstas na Portaria-Conjunta n. 247, de 16 de
março de 2020, que não contrariarem o disposto nesta Portaria.

Art. 11. Eventuais omissões serão dirimidas pelo Presidente do Tribunal ou
Corregedor-Geral da Justiça, conforme as atribuições legais e regimentais.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de 20 de março de 2020.

Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
(Documentoassinado digitalmente)

Desembargador LUIZ FERREIRA DA SILVA
(Documentoassinado digitalmente)
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